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D E C I S Ã O

Trata-se de recurso extraordinário interposto pela União em face de acórdão proferido no âmbito deste Tribunal Regional Federal. 
Afigura-se, data venia de eventual entendimento em contrário, que o presente recurso extraordinário não merece ser admitido.
Com efeito, nos termos do que dispõe a Súmula nº 279, do egrégio Supremo Tribunal Federal, “Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”.

No caso, não se pode ignorar que, com a devida licença de ponto de vista diverso, a eventual discussão acerca da comprovação, ou não, de má-fé na concessão do ato de anistia, demanda o revolvimento de matéria probatória, o que não se apresenta juridicamente possível de ocorrer na via processual do recurso extraordinário.
 Além do mais, no caso, restou consignado no v. acórdão recorrido que “(...) é fora de toda dúvida que a Administração tem o prazo de cinco anos para desconstituir ato administrativo, salvo se praticado com má-fé, do que não se tem notícia nos autos, nem é esse o fundamento da resistência da União. Esse prazo, fixado em lei, não se sujeita a qualquer causa de suspensão” (fl. 450).
Aplicável, pois, ao caso em comento, com a licença de posicionamento diverso, a Súmula nº 279 do egrégio Supremo Tribunal Federal, tendo incidência, inclusive, na hipótese, data venia, o precedente jurisprudencial da egrégia Suprema Corte cuja ementa segue abaixo transcrita:
“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO DE PORTARIA DE CONCESSÃO DE ANISTIA. DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 54 DA LEI Nº 9.784/1999. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ DO DESTINATÁRIO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO CARREADO AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 279 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” 
(RE 853472 AgR/DF, Rel.  Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 15/06/201515). 
Diante disso, não admito o presente recurso extraordinário.

Transcorrido o prazo legal sem recurso, certifique-se o trânsito em julgado e baixem os autos à vara de origem, com observância das formalidades e cautelas legais e de praxe.
Intimem-se.

Brasília, 28 de setembro de 2016.
I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES

Desembargador Federal

Vice-Presidente
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